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RESUMO 
 
Aborda a política de indexação no contexto do ensino em Biblioteconomia. Objetiva correlacionar a 
dinâmica de planejamento e constituição da política, voltada a uma biblioteca escolar, à formação bi-
blioteconômica em Indexação e Resumos. Constitui pesquisa descritiva de abordagem qualitativa, com 
aplicação do método do estudo de caso, posto que se volta à realidade em um lócus específico, qual 
seja o cenário acadêmico de formação no curso de graduação em Biblioteconomia da Universidade 
Federal de Goiás, tecendo interpretações detidas a esse universo. A investigação foi executada a partir 
de pesquisa documental comparativa, sustentada no roteiro de atividades que orientou o trabalho prá-
tico e na política de indexação construída durante a disciplina. Os resultados demonstram uma cone-
xão importante entre essas vias no caso estudado, na medida em que o arsenal teórico relativo aos 
elementos da política foi trabalhado e colocado em prática. Conclui-se, com a construção dessa políti-
ca, que é valoroso sempre considerar as características da unidade de informação para elaborar uma 
política de indexação que seja condizente com a sua realidade, se adaptando da melhor forma às ne-
cessidades dos usuários que utilizarão os produtos frutos da indexação de assunto. Além de se com-
preender o quanto é relevante utilizar as práticas presentes na indexação para a organização das in-
formações. 
 

Palavras-Chave: Política de indexação escolar; Ensino em Biblioteconomia; Indexação de assunto; Comunidade 

escolar. 

 

 

 

ABSTRACT 
 
This paper studies indexing policies for the context of teaching in Library Science. It aims to bridge the 
dynamics of planning and constitution of this policy, in the context of school libraries, to the teaching 
of Indexing and Abstracts in Library Science. It is a descriptive study that follows a qualitative ap-
proach to the methodology and a case study, as it is focuses on the reality of the academic scenario of 
the undergraduate program in Library Science of the Universidade Federal de Goiás, weaving inter-
pretations from this case. The study was based on a comparative documentary research, based on the 
guides of the practical activities and the indexing policy created the course. The results show an im-
portant connection between these two aspects in the case studied, as the theoretical background relat-
ed to the elements in the policy was considered and put into practice. We conclude that with the de-
velopment of this policy, it is always valuable to consider the characteristics of the information unit to 
create an indexing policy that is consistent with its reality, best adapting it to the needs of the products 
of the subject indexation, in addition to understand the relevance of these practices for the information 
organization. 
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1. INTRODUÇÃO 

No âmbito das unidades de informação, atividades de processamento técnico 

são cotidianamente desenvolvidas, com vistas à constituição de representações capazes 

de viabilizar a recuperação. Assim, a representação da informação é objeto de trabalho 

de profissionais como o bibliotecário, que precisa dominar os processos de análise e 

síntese para identificar e recuperar os documentos pelos seus atributos (LIMA; 

ALVARES, 2012). 

É fundamental, juntamente com o processamento técnico, trabalhar o lado ge-

rencial e decisório para que atividades de catalogação, classificação e indexação sejam 

devidamente orientadas e normatizadas. Especialmente em relação à última, que é 

eminentemente subjetiva por lidar com o assunto dos documentos, detendo-se à sua 

dimensão temática. 

Na verdade, “o tratamento temático é uma área desafiadora, possuindo a 

constante preocupação de tornar possível o acesso ao assunto do documento” (SOUSA, 

2013, p. 138). E a indexação, nessa via, incorpora os mesmos desafios no devir cotidia-

no de atribuição de termos concernentes ao conteúdo.  

Aliás, “em um consenso empírico da atividade de análise documentária, sabe-

se que indexadores enfrentam dificuldades no momento de extrair termos significati-

vos e, também, representativos do tema do documento” (FUJITA, 1999, p. 101). A polí-

tica de indexação é, então, um elemento fundamental de apoio à tomada de decisões 

em relação à indexação. Possibilita que tal processo seja desenvolvido com maior as-

sertividade e discernimento, já que traz consigo as diretrizes relativas à sua condução.  

Logo, a política de indexação agregará enormemente, possibilitando indicar o 

rumo das ações de análise documentária para uma adequada extração dos termos. 

Além do que ela influenciará diretamente no desempenho do sistema de recuperação 

da informação (LANCASTER, 2004). 

Dessa forma, a política interessa ao indexador, mas também aos gestores do 

sistema de informação e aos usuários (FUJITA, 2012). Nesse sentido, a pesquisa em po-

lítica de indexação torna-se crucial para melhor compreensão de suas dimensões. So-

bretudo no âmbito do ensino em Biblioteconomia, pois esse é um tópico que integra o 

currículo dos cursos (NUNES, 2004).  
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Além disso, estudos precisam ser feitos sobre a vertente formativa na área de 

indexação como forma de melhor compreendê-la em toda a sua dinâmica, ensejando o 

desenvolvimento de novas metodologias, sistemáticas e ferramentas empregadas na 

formação de futuros bibliotecários. Ademais, é preciso pensar na necessidade de rom-

per o estigma tecnicista por si só (SILVA; ALAUZO, 2019), presente na atuação profis-

sional e na própria graduação que a precede. Há que se ressaltar, ainda: “a importância 

e a imprescindibilidade do compromisso na formação do/a profissional Bibliotecá-

rio/a [...] principalmente no que concerne ao ensino das práticas de representação te-

mática dos recursos informacionais” (SANTOS; FELIPE, 2018, p. 27). 

Nesse sentido, a presente pesquisa se orienta para a interlocução de temática 

extremamente importante, qual seja a política de indexação, na instância teórico-

aplicada. Objetiva correlacionar a dinâmica de planejamento e constituição da política, 

voltada a uma biblioteca escolar, à formação biblioteconômica em Indexação e Resu-

mos. 

A pesquisa permite esclarecer a problemática de qual a intersecção entre o en-

sino e a prática de constituição de uma política de indexação escolar, no lócus investi-

gado. Pressupõe-se que, na medida em que ambas as dimensões são aproximadas, 

abrem-se possibilidades para que o eixo formativo em indexação seja aperfeiçoado. Ao 

mesmo tempo, viabiliza-se uma ação aplicada do discente perante uma atividade ava-

liativa em Indexação e Resumos, que acima de tudo possa auxiliar em seu aprendiza-

do. 

Metodologicamente, constitui pesquisa descritiva de abordagem qualitativa. 

O método de estudo de caso foi desenvolvido com amparo de pesquisa documental. O 

cerne foi sobre: roteiro de atividades que orientou o trabalho prático discente nas aulas 

de Indexação e Resumos da graduação em Biblioteconomia da Universidade Federal 

de Goiás; e, política de indexação voltada a biblioteca escolar, construída durante a 

disciplina. 

2. INDEXAÇÃO 

A indexação de assunto é uma atividade basilar nas unidades de informação. 

Constitui operação central do sistema informacional, situando-se no meio da cadeia 

documental (GUINCHAT; MENOU, 1994). Sendo assim, a indexação “condiciona o 

valor de um sistema documentário” (CHAUMIER, 1988, p. 63).  



Indexação é a “operação mais significativa da análise documental” (BARITÉ, 

2015, p. 87, tradução nossa). Por meio dela, o assunto presente em um documento é 

evidenciado, possibilitando que se torne passível de busca e recuperação. De acordo 

com Souza e Hillesheim (2014, p. 82): “a indexação envolve a representação temática 

dos documentos, ou seja, extrair os conteúdos principais de um documento, traduzin-

do-os em descritores autorizados e possibilitando sua recuperação por assunto através 

de índices ou resumos”. 

Desse modo, pode-se caracterizar a indexação como um processo do trata-

mento temático da informação. Neste podem ser utilizadas tanto a indexação quanto a 

catalogação de assuntos, a classificação e a elaboração de resumos (FUJITA; RUBI; 

BOCCATO, 2009).  

Também é possível caracterizar a indexação como um “processo no qual se 

escolhe o termo ou os termos mais adequados para descrever o conteúdo de um do-

cumento” (BAPTISTA; ARAÚJO JÚNIOR; CARLAN, 2010, p. 70). Para tanto, há que se 

ter como foco o usuário e sua necessidade de informação.  

A indexação é, como ressalta Oliveira (2017, p. 40), “atividade central nas uni-

dades de informação, responsável por evidenciar os atributos temáticos dos documen-

tos pela constituição de termos representativos de seus assuntos”. Ela é que fará o elo 

do sistema de informação com o usuário. 

Aqui é possível ressaltar o papel determinante da indexação, evidenciada em 

várias das definições apresentadas. Uma vez que o indexador delimita o assunto de 

um item abre, então, a possibilidade de recuperação a partir dessa operação. Deve-se 

destacar ainda que a indexação “tem a função de complementar a organização da in-

formação realizada pela classificação, pois, ao contrário da abordagem mais genérica 

da classificação, ela segue os princípios de especificidade e exaustividade” (CAFÉ; 

SALES, 2010, p. 118). 

Ao indexar, no misto de ler e passar os olhos pelo texto, o bibliotecário atribui 

termos que dizem do que trata o documento (LANCASTER, 2004). Afinal, a indexação 

visa justamente “fornecer, por meio de termos, representações de conteúdos de docu-

mentos que poderão ser recuperados pelo usuário no momento da busca” 

(BARACHO; CENDÓN, 2010, p. 106-107).  

Guinchat e Menou (1994, p. 124) explicam que uma indexação “pode consistir 

de uma simples justaposição de descritores ou de uma formulação de frases nas quais 



Publicação contínua 2020 

Revista Múltiplos Olhares em Ciência da Informação 

 

os descritores são interligados por uma gramática especial”. Ainda assim, demanda 

necessariamente uma etapa de análise conceitual e uma de tradução, para que o termo 

possa ser devidamente atribuído. 

Também é importante se atentar para o quão subjetivo é a indexação por as-

sunto. Nesse sentido, as bibliotecas precisam compreender que ela necessita de parâ-

metros que guiem os indexadores (RUBI, 2012). 

2.1 Política de indexação  

A política de indexação consiste em um guia para tomada de decisões 

(CARNEIRO, 1985). Pode-se caracterizá-la ainda como uma “diretriz que explicita as 

escolhas técnicas (por isso política) que a biblioteca faz” (NUNES, 2004, p. 55, grifo do 

autor). 

Uma política de indexação é um misto de elementos, variáveis, instrumentos, 

métodos e técnicas concernentes à indexação no sistema de informação (FUJITA; 

SANTOS, 2016). Constitui um documento formalmente estabelecido que traça as dire-

trizes para o adequado tratamento temático via indexação, nas unidades de informa-

ção.  

A política é a base para constituição do manual de indexação (FUJITA; 

SANTOS, 2016). Pode-se compreender o manual como um guia de uso de um dado sis-

tema de organização do conhecimento, que traz instruções, procedimentos, critérios de 

aplicação e até mesmo exemplos (BARITÉ, 2015). 

Assim, ao elaborar uma política de indexação estabelecem-se os meios para 

que o ato de indexar seja padronizado em torno de certos aspectos. O que é crucial, in-

clusive, para sua maior efetividade, já que “sem normas bem definidas, surgem possi-

bilidades de opção e o subjectivismo do indexador pode intervir negativamente” 

(MENDES; SIMÕES, 2002, p. 11). 

De acordo com Fujita (2012, p. 17), a política “decide não só sobre a consistên-

cia dos procedimentos de indexação em relação aos efeitos que se necessita obter na re-

cuperação mas, principalmente, sobre a delimitação de cobertura temática”. Nesse sen-

tido, regulará também questões relativas ao sistema de recuperação da informação, 

não apenas da indexação em si.  

Ao falar da política de indexação, Oliveira (2017, p. 42) esclarece que é preciso 

“constituir um documento formal, estruturado e alinhado com o contexto informacio-



nal, que seja capaz de regular e orientar o trabalho do indexador e a maneira segundo 

a qual a representação temática deve ser conduzida”. A formalização é, então funda-

mental. 

A política será, neste caso, “a norteadora de princípios e critérios que servirão 

de guia na tomada de decisões” (FUJITA, 2012, p. 17). Além disso, contribuirá para que 

leitor e documento interajam efetivamente (GUIMARÃES, 2000). Para Carneiro (1985, 

p. 221): 

Uma política de indexação, como um guia para tomada de decisões, deve le-
var em conta os seguintes fatores: a) características e objetivos da organiza-
ção, determinantes do tipo de serviço a ser oferecido; b) identificação dos 
usuários, para atendimento de suas necessidades de informação; c) recursos 
humanos, materiais e financeiros, que delimitam o funcionamento de um sis-
tema de recuperação de informações. 

Determinar políticas de indexação para unidades de informação significa, 

desse modo, considerar diferentes contextos como a realidade em que o usuário está 

inserido e a instituição de forma geral. Para Tartarotti, Dal´Evedove e Fujita (2015) a 

política de indexação completa o serviço de organização do documento no sistema de 

recuperação da informação de qualquer biblioteca. 

Com relação a seus elementos, Gil Leiva e Fujita (2012, p. 23) assim explicam: 

A especificidade e a exaustividade, como medidas estabelecidas pelo sistema 
na política de indexação, dependem do nível de compreensão do indexador 
para a tarefa de indexação que implica o domínio de habilidades de leitura 
documentária, de domínio da linguagem de indexação e principalmente de 
domínio do contexto e da política de indexação pautada pelos objetivos do 
sistema de recuperação. 

Quanto a esses primeiros elementos, tem-se que “o profissional pode ser exa-

ustivo, no caso de delimitar muitos descritores, ou seletivo, se optar por menor quanti-

dade de palavras” (OLIVEIRA; CUNHA; VIEIRA, 2018, p. 7). Enquanto que a especifi-

cidade diz respeito à profundidade do termo utilizado na indexação, podendo ser geral 

ou específico. 

Indexação exaustiva ou seletiva, com maior ou menor especificidade, influirá 

diretamente em revocação ou precisão na busca. Sobre a precisão Carneiro (1985, p. 

234) afirma que é “a capacidade do sistema em impedir a recuperação dos documentos 

não relevantes”, o que acaba não acontecendo na revocação.  

Há que se atentar ainda para a forma de atribuição dos termos. Na indexação 

derivativa as próprias palavras descritas no texto são designadas para fazer a represen-
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tação de seu conteúdo. Já na indexação por atribuição os termos habitualmente são re-

presentados por vocabulário controlado (CRUZ, 2011). 

Quanto à linguagem de indexação, pode ser natural ou controlada. A primeira 

é constituída por símbolos reconhecidos pelo homem e a segunda é artificial, sendo 

elaborada de acordo com regras estabelecidas previamente (ANÍZIO; NASCIMENTO, 

2012). 

Também há uma dimensão relacionada à forma manual ou automática de in-

dexação. Na primeira tipologia, cabe ao indexador fazer esse processo e, na segunda, 

esse papel é de softwares computacionais, mediante extração de termos (BRUZINGA; 

MACULAN; LIMA, 2007). 

No caso do nível de combinação dos termos, pode-se incorrer na indexação 

pré ou pós-coordenada. Na indexação pré-coordenada “os assuntos são tratados como 

uma unidade, isto é, são representados por um conjunto de termos já combinados” 

(ANÍZIO; NASCIMENTO, 2012, p. 127). Na indexação pós-coordenada a combinação 

acontece na ocasião da busca, não havendo ordem de importância pré-estabelecida en-

tre os termos. 

Por fim, a indexação em nível colaborativo – um outro elemento crucial a ser 

determinado na política – evidencia a possibilidade de atribuição de termos pelo usuá-

rio comum. Permite a interação deste com profissionais e sistemas (LAU; MARQUES, 

2018). 

2.2  O ensino de indexação em Biblioteconomia 

A formação biblioteconômica brasileira é viabilizada mediante ensino formal 

universitário, ofertado nas graduações em Biblioteconomia. O eixo técnico de formação 

integra disciplinas desafiadoras, como a própria indexação. 

Deve-se ter em mente que “diversas questões permeiam a Indexação como 

área de estudo e atividade profissional” (DAL’EVEDOVE; FUJITA, 2017, não pagina-

do). Desafiadora se torna, então, a atividade de ensino em seu seio. Como observa Fuji-

ta (2010, p. 92): 

O ensino de indexação, em sala de aula, não tem condições de reproduzir o 
contexto de um sistema de recuperação da informação para que os alunos o 
vivenciem e possam transportar, para a prática de indexação de documentos, 
o conhecimento sobre as necessidades de busca e recuperação. 



Para além dos desafios locais, conforme destacam Barcellos e Carvalho (2018, 

p. 125) a universidade precisa “romper com os métodos tradicionais de ensino onde o 

professor é o principal transmissor do conhecimento para adotar práticas pedagógicas 

inovadoras”. Há que se reduzir também a incerteza do discente e permitir sua auto-

nomia (SILVA; ALAUZO, 2019). 

Não obstante, discutir a formação acadêmica em Biblioteconomia, é um cami-

nho para se alcançar esse patamar. Sobretudo descortinando experiências, consideran-

do que são elas que moldam a identidade profissional (SILVA; ALAUZO, 2019).  

Explorar o eixo formativo é importante especialmente em disciplinas dinâmi-

cas como a indexação, em que: 

As diferentes visões teóricas, aliada à natureza subjetiva que envolve a re-
presentação documental, tornam o seu ensino mais desafiador. Somado a is-
so, o resultado da indexação está condicionado ao conhecimento geral e es-
pecializado do profissional, além de suas experiências e habilidades técnicas. 
(DAL’EVEDOVE; FUJITA, 2017, não paginado)  

Hillesheim e Fachin (2016, p. 628) reiteram que “professores que ministram o 

conteúdo de tratamento da informação precisam inserir os recursos de rede e de tecno-

logia de ponta em suas disciplinas”. Assim, observa-se que: 

Diante do crescimento das áreas de atuação do profissional bibliotecário e do 
avanço da tecnologia, alguns cursos da área vêm fazendo alterações em seus 
currículos na tentativa de melhor conciliar a teoria e prática com o objetivo 
de ofertar para o mercado profissionais habilitados para exercer a profissão. 
(BARCELLOS; CARVALHO, 2018, p. 124) 

Vale ressaltar também que, no caso do tratamento temático, é determinante: 

o trabalho do bibliotecário pautado na sua experiência, que deve ser edifica-
do desde a sua formação. Essa questão perpassa o ensino das disciplinas que 
compõem o universo do tratamento temático da informação que muitas ve-
zes acaba se voltando para a teoria, pois nem sempre há condições ou coope-
ração com bibliotecas para o desenvolvimento das práticas. (BRAZ; 
CARVALHO, 2017, p. 2406) 

Em alguma medida tal interação precisa ser buscada. Afinal, o curso formal 

universitário em Biblioteconomia tem muito a absorver do mercado e vice-versa. Outro 

ponto a ser potencializado é representado pelas atividades práticas em disciplinas téc-

nicas como a indexação, além do suporte de ferramentas desse universo. 

2.3  Política de indexação na disciplina de Indexação e Resumos 

A política de indexação é um dos instrumentos de apoio à indexação. Guima-

rães (2000, p. 52, tradução nossa) ressalta que ela “se encontra diretamente ligada a 
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questões tais como a otimização de serviços, a racionalização de processos e a consis-

tência das operações de tratamento e organização de conteúdos informacionais”.  

Desse modo, é fundamental que a política seja abordada no ensino de Biblio-

teconomia, especificamente na disciplina de indexação, voltada ao tratamento temático 

da informação. Até porque será determinante na preparação do futuro profissional.  

Nesse preparo, um vínculo com o cenário profissional pode, em certa medida, 

propiciar ao discente enxergar parte de seu papel em bibliotecas. E em uma dimensão 

essencial que é a do tratamento informacional. Braz e Carvalho (2017, p. 2401) falam 

em termos de “demonstrar a importância de promover a relação ensino-aprendizagem 

de disciplinas relacionadas ao tratamento temático da informação, contribuindo com 

os serviços de informação em bibliotecas”. 

Nesse sentido, o alinhamento do ensino com a prática biblioteconômica é uma 

via de contribuição para as próprias unidades de informação. Parcerias e projetos atre-

lando-as ao curso de Biblioteconomia agregam à formação discente e também enrique-

cem suas ações. Quando isso não é possível, é preciso buscar meios para que a ação 

prática profissional seja evidenciada, ainda que durante as aulas teóricas. Inclusive 

porque: 

O processo formativo desses profissionais exige como prerrogativa, a exis-
tência de um espaço legalmente instituído e reconhecido para a construção 
de práticas educativas a partir de legislações, docentes capacitados, instru-
mentos legais e os próprios discentes. (SILVA; ALAUZO, 2019, p. 2) 

Durante a disciplina de Indexação e Resumos, ministrada em 2018 no curso de 

graduação em Biblioteconomia da Universidade Federal de Goiás, um alinhamento 

pontual entre teoria e prática foi estabelecido. Instituiu-se junto à referida disciplina, 

atividade prática de construção de política de indexação para uma unidade de infor-

mação – à escolha do discente.  

A atividade prática foi apoiada por conteúdo teórico em política de indexação 

– ministrado pela docente responsável – visando orientar sobre sua conceituação, es-

trutura e ainda, acerca do planejamento necessário à sua concepção. A disciplina, con-

tudo, não iniciou por esse conteúdo. 

A disciplina de Indexação e Resumos teve início, como de costume, pelos as-

pectos concernentes ao processo de indexação. Abordados os elementos necessários à 

sua compreensão, passou-se ao conteúdo referente à política de indexação propriamen-

te dita que foi, então, intercalado com a atividade prática. Ao final da disciplina, pas-

sou-se como de praxe à abordagem sobre resumos.  



Considerando a carga horária da disciplina, que é de 64h, um cuidadoso pla-

nejamento precisou ser estabelecido para promover o enlace teórico-prático em política 

de indexação. Logo, atrelado à teoria no tema teve início o trabalho discente de plane-

jamento e constituição da política de indexação, orientado por um roteiro de atividades 

composto pela docente responsável. Para tanto, individualmente cada aluno selecio-

nou um tipo de unidade de informação.  

A isso se seguiu um trabalho de prospecção para reconhecimento da unidade 

escolhida, assim como das características de seu acervo e do público atendido. Priori-

zou-se, portanto, o estabelecido por Carneiro (1985), segundo a qual organização, usu-

ários e recursos devem ser observados. Afinal, determinar políticas de indexação para 

uma unidade de informação significa considerar diferentes contextos como a realidade 

em que o usuário está inserido, à instituição de forma geral, etc.  

De posse dessas informações, o passo seguinte foi reunir e organizar o conjun-

to de informações obtido para, enfim, orientar a construção da política de indexação. A 

estruturação pelos discentes ocorreu individual e paulatinamente, em sala de aula, 

após cada ciclo de aula expositiva sobre o tema. 

2.4 A prática de construção da política de indexação  

Diante da diversidade de políticas construídas na disciplina, estabelece-se 

aqui a descrição sobre a política de indexação escolar. A prioridade sobre esse universo 

reflete a necessidade de discuti-lo mais a fundo, até mesmo por conta do inexpressivo 

número de estudos teóricos dedicados a esse fim.  

Assim sendo, a organização do conhecimento precisa se pautar não apenas 

por estudos sobre espaços de maior expressividade na literatura biblioteconômica, co-

mo é o caso das bibliotecas públicas e universitárias. A biblioteca escolar e, pontual-

mente, o tratamento informacional nela estabelecido, deve ser explorado, discutido e 

demonstrado. Do mesmo modo que ações que visam esse universo. 

Descreve-se aqui, a política de indexação (vide Figura 1) construída para a Bi-

blioteca Seccional do Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação da Universi-

dade Federal de Goiás (CEPAE/UFG). Trata-se de uma biblioteca escolar denominada 

Biblioteca Seccional CEPAE Prof. Geraldo Faria Campos (BSCEPAE).  

A Biblioteca atende desde o ensino infantil ao ensino médio, além de contem-

plar docentes, funcionários da unidade e toda a comunidade oriunda da mesma. É 
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administrada pelo Sistema de Bibliotecas da UFG (SIBI-UFG), que utiliza o software de 

gerenciamento de bibliotecas SOPHIA. 

  

 

Figura 1 – Capa da política de indexação. 

 

Como demonstra a figura acima, a política se orientou para uma unidade de 

informação escolar vinculada à UFG. Foi constituída na forma de um manual de inde-

xação e, portanto, como um conjunto de instruções à mesma (BARITÉ, 2015), em con-

formidade com os elementos estabelecidos no roteiro de atividades da disciplina de 

Indexação e Resumos. A política considerou essencialmente a característica da Biblio-

teca do CEPAE, que é uma instituição descrita como espaço pedagógico destinado a 

educação e desenvolvimento da comunidade escolar de modo complementar à sala de 

aula.   

O início dos trabalhos teve por base o reconhecimento e caracterização da Bi-

blioteca Seccional do CEPAE/UFG, como exposto acima. Posteriormente, identificou-

se o público-alvo da biblioteca – já mencionado – que engloba discentes, docentes da 

instituição e a comunidade oriunda da mesma. Em seguida, focou-se na composição 

do acervo, formado por livros didáticos das disciplinas bem como obras da literatura 

infanto-juvenil, multimídia educativa, gibis, entre outros.  

Após caracterizar unidade, público e acervo, o trabalho se pautou na política 

em si (vide figura 2) e na definição de seus elementos. Determinou-se: o grau de exaus-

tividade e de especificidade; a capacidade de revocação ou precisão do sistema; a for-



ma de atribuição dos termos; a linguagem; o tipo de indexação; e, o nível de combina-

ção dos termos. 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 – Elementos do planejamento e estruturação da política para o CEPAE/UFG. 

 

No que concerne ao nível de exaustividade da indexação, foi escolhido o pa-

drão seletivo, pois neste nível os descritores são selecionados de forma direcionada, 

utilizando-se poucos termos e buscando ter mais objetividade no momento da busca. 

Assim, por se tratar de uma unidade escolar e a busca ser feita muitas vezes por alu-

nos, a opção por um padrão seletivo visa facilitar a pesquisa dos mesmos, fazendo com 

que ela se torne mais objetiva e os usuários em questão recuperem termos de forma li-

mitada e precisa, de modo rápido e fácil. 

Logo após definiu-se o nível de especificidade dos termos utilizados. Conside-

rou-se o fato de se tratar de uma biblioteca escolar e seu atendimento ser voltado para 

um público singular. Por isso, optou-se por utilizar apenas termos específicos visando 

novamente conseguir mais objetividade no momento de recuperação da informação, 

levando em conta a intensidade de cada termo e o fato de se tratar de um acervo mais 

específico para esse público. 

Em conformidade com Gil Leiva e Fujita (2012), para aplicar os níveis de exa-

ustividade e especificidade é necessário que o indexador compreenda e tenha domínio 

do contexto para o qual está se construindo a política de indexação, se pautando nos 

seus objetivos de recuperação. Foi justamente pensando em tal conjuntura que se deci-

diu pautar a política de indexação por esses pontos, priorizando termos seletivos e es-

pecíficos capazes de atender às necessidades dos usuários da unidade de informação 

escolhida de forma mais rápida e efetiva. 

Após tratar da exaustividade e da especificidade determinou-se a capacidade 

de revocação e precisão do sistema, em que preferiu-se aderir à precisão. Como menci-
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onado anteriormente, a indexação para a biblioteca em questão é seletiva e de alta es-

pecificidade, na filtragem dos termos. Evitará assim a recuperação de termos redun-

dantes, distanciando-se da revocação que recupera uma grande quantidade de termos 

que podem não ter relação com a busca feita pelo usuário de uma biblioteca escolar. 

Com relação à forma de atribuição dos termos na Biblioteca Escolar do 

CEPAE/UFG, optou-se por fazer a combinação entre indexação atributiva e derivativa. 

Na primeira forma a indexação é feita por atribuição a partir de termos selecionados 

pelo indexador que não estão necessariamente no documento. E na segunda, a partir 

da extração de termos contidos no próprio documento que está sendo indexado. Foi 

escolhida essa combinação devido ao fato de a unidade de informação escolhida lidar 

com usuários em diferentes fases. É importante considerar esse fato, pois alguns têm 

capacidade de recuperar informações somente a partir de termos retirados do próprio 

documento e outros, conseguem buscar informação por meio de termos que não estão 

contidos no documento e refletem o olhar do bibliotecário. Há que se ressaltar também 

que, tanto termos utilizados pelo autor, quanto atribuídos pelo indexador, farão parte 

do escopo representativo do assunto.  

No que diz respeito à linguagem de indexação optou-se pela natural, pois esta 

lida com a linguagem comum dos usuários. Neste tipo de linguagem são empregados 

termos facilmente identificados pelos usuários, que já a utilizam como linguagem co-

mum presente no discurso do cotidiano. 

O tipo de indexação escolhida foi a manual, realizada pelo próprio indexador 

humano, que utilizará todo o suporte necessário para a construção da indexação. Utili-

zando a forma manual o indexador tem a autonomia para utilizar as indexações deri-

vativas e atributivas, ou seja, extraindo e atribuindo termos que melhor se encaixem na 

representação de determinado documento. Foi escolhida a indexação manual para cri-

ar mais possibilidades para o indexador e também pelo fato de o acervo trabalhado ser 

físico e não digital, o que exigiria enormes investimentos em digitalização para poste-

rior automatização da atividade. 

O nível de combinação dos termos adotado para essa política foi o de pós-

coordenação. Este é caracterizado por ter termos combinados no momento a busca e, 

dessa forma, todos serem considerados como ponto de acesso. Preferiu-se empregar o 

nível pós-coordenado devido ao fato de gerar uma indexação mais flexível conside-

rando todos os termos buscados no momento de recuperar a informação, tornando es-

se processo mais fácil para o usuário. E, além disso, o emprego do nível pós-



coordenado é plausível porque na unidade é utilizado software automatizado para 

busca e não ficha manual de catalogação. 

Por fim, determinou-se que a indexação empregada na unidade não será cola-

borativa, pois essa é caracterizada por permitir a participação do usuário no ordena-

mento das informações. Desse modo, preferiu-se não prever sua adoção para diminuir 

o nível de utilização de termos desnecessários ou muito amplos. Excluiu-se a possibili-

dade de utilizar a indexação colaborativa também pelo fato de querer evitar o excesso 

de revocação no momento de recuperar informações, e, além disso, buscar facilitar o 

trabalho do indexador da unidade que muitas vezes não dispõe de tempo suficiente 

para fazer a análise dos termos utilizados na indexação colaborativa, em razão de inú-

meras outras atividades sob sua responsabilidade. 

3. CONCLUSÃO 

A pesquisa buscou correlacionar a dinâmica de planejamento e constituição 

da política, voltada a uma biblioteca escolar, à formação biblioteconômica em Indexa-

ção e Resumos. Percebeu-se uma conexão importante entre essas vias no caso estuda-

do, na medida em que o arsenal teórico relativo aos elementos da política foi trabalha-

do e colocado em prática. 

Em conformidade com o pressuposto central estabelecido, a dimensão forma-

tiva em indexação pode ser aperfeiçoada, como realmente se espera. A inserção de 

uma atividade prática atrelada ao conteúdo teórico ministrado, abre a possibilidade 

para que esclarecimentos sejam feitos pelo discente no momento da construção do tra-

balho. Representa também a oportunidade de melhor assimilação da teoria, na medida 

em que a ação aplicada se desenvolve em consonância com a primeira. 

Conclui-se, com a construção dessa política, que é valoroso sempre considerar 

as características da unidade de informação para elaborar uma política de indexação 

que seja condizente com a sua realidade, se adaptando da melhor forma às necessida-

des dos usuários que utilizarão os produtos fruto da indexação de assunto. Além de se 

compreender o quanto é relevante utilizar as práticas presentes na indexação para a 

organização das informações. 
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